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ENQUADRAMENTO

O setor do Turismo representa uma forte presença económica e social para a Região Autónoma da

Madeira e, em particular, para o concelho de Santa Cruz (o segundo com maior capacidade de

alojamento da RAM, com mais de 12% do total de camas disponíveis, quer em empreendimentos

turísticos, quer em tipologia de Alojamento Local).

Por conseguinte, tem merecido particular atenção e é, invariavelmente, uma das principais apostas

do Executivo Municipal de Santa Cruz, quer ao nível do planeamento, quer ao nível do investimento,

tendo sempre por base uma estratégia integrada de promoção do concelho como um complemento

natural do "Destino Madeira", numa tentativa clara de continuar a impulsionar o setor e o número de

turistas que escolhem o concelho de Santa Cruz para a sua estadia em férias, seja por períodos curtos

ou longos.

Estando o evento Natalem Santa Cruz 2022 já em fase de planificação e orçamentação, a Autarquia

pretende no presente ano dar continuidade ao importante investimento nas decorações públicas dos

princípais núcleos urbanos do Concelho de Santa Cruz, numa clara aposta na visibilidade externa e

atratividade, quer para os locais, quer para todos quantos nos visitam nesta época festiva e que,

tradicionalmente, repetem este destino de férias fazendo, ainda, um importante trabalho de

divulgação e promoção ativa de eventos e iniciativas, locais, que complementam a grande oferta

turística que estes cartazes representam a nível regional.

lmporta, desde logo, reunir e preparar um conjunto de ferramentas e recursos para as mais diversas

circunstâncias. Com base na experiência e resultados adquiridos ao longo dos últimos anos, em2022,

e com as dificuldades económícas globais advenientes da pandemia Covid-19, há o dever acrescido de

dar uma maior projeção e notoriedade ao Município de Santa Cruz, às suas dinâmicas sociais,

comerciais e culturais, sendo a organização e realização de eventos e iniciativas decorrentes no

Concelho um meio para tal, e visto não existirem meios humanos e materiais próprios para as

concretizar na totalidade, torna-se necessário proceder à abertura de procedimento para a

contratação destes serviços para, nomeadamente, aluguer, montagem, manutenção e

desmontagem de gambiarras na rede viária pública afeta às estradas regionais e municipais

do concelho de Santa Cruz - Madeira, no âmbito das festividades natalícias - Natal em Santa

Cruz2O22.
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PARTE I

cúusuns runíorcRs

Cláusula 1.a

Objeto
1-. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual por Consulta Prévia, em conformidade com a alínea

c), do n.q 1, do artigo 29.0, do Decreto-lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos

Públicos, e com o n.e 1, do artigo 4.e, do Decreto-Lei n.s 34/2OO8/M, de 14 de agosto, que adapta

à Região Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos, sendo objeto do contrato a

aquisição de seruiços de aluguer, montagem, manutenção e desmontagem de gambiarras na rede

viária pública afeta às estradas regionais e municipais do concelho de Santa Cruz - Madeira, no

âmbito das festividades natalícias - Natal em Santa Cruz2022.

2. O objeto do presente procedimento/contrato não está sujeito a trabalho de conceção nos

domínios artístico, do ordenamento do território, do planeamento urbanístico, da arquitetura,

da engenharia ou do processamento de dados, pelo que se excluí a modalidade do Concurso

Público de Conceção, segundo o disposto no artigo 2L9.e-A do Código dos Contratos Públicos,

Decreto-lei n.s 18/2008,de29 de janeiro.

3. O presente procedimento/contrato assume a seguinte classificação CPV (Código de Vocabulário

Comum para Contratos Públicos):

CPV:45316100-6

Descrição: lnstalação de equipamento de iluminação exterior

Cláusula 2.a

Contrato
1. O contrato é redigido a escrito, em conformidade com o disposto no n.e 1, do artigo 94.e, do

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.e 18/2OO8, de 29 de janeiro, e com

observância dos procedimentos referidos nos artigos 96.s a L06.e, do mesmo diploma.

2. As condições contratuais resultam da conjugação do disposto no Convite e no presente Caderno

de Encargos com o conteúdo da proposta adjudicada.

3. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:

a) O presente Caderno de Encargos;

b) A proposta adjudicada;

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

4129
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d) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo ADJUDICATÁRlO;

e) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identíficados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo

CONTRAENTE PÚBLICO para a decisão de contratar.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.e 3 e o clausulado no contrato e os

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos, de acordo com

o disposto no artigo 99.0, do Decreto-Lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos

Públicos, e aceites pela entidade adjudicatária, nos termos do disposto no artigo L01.e, desse

mesmo diploma legal.

Cláusula 3.a

Local da prestação/execução dos serviços

Os servíços objeto do procedimento/contrato serão prestados/executados no território geográfíco

do Municípío de Santa Cruz, Região Autónoma da Madeira.

Cláusula 4.ê

Fases e forma da execução do contrato
A aquisição de serviços deve ser efetuada em articulação com os serviços afetos à Subunidade de

Cultura e Promoção Turística da Câmara Municipal de Santa Cruz, de acordo com as cláusulas

técnicas, referidas na Parte ll do presente Caderno de Encargos.

Cláusula 5.e

Prazo

1. O contrato a celebrar mantém-se em vigor desde a data da sua assinatura, até 31 de ianeiro de

2022, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do

contrato, em conformidade com os respetivos termos, condições e o disposto na Lei, até à

conclusão da aquisição de serviços, referida no presente Caderno de Encargos.

2. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo

referido no número anterior, e, caso não tenha sido atingido o valor previsto citado no n.e 2, da

cláusula 7.3, o contrato extingue-se sem que assista à entidade adjudicatária o direito a qualquer

indemnização pelo valor das prestações não executadas.

Cláusula 6.e

Contagem do prazo

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Pnça Or. João Abel de Freitas, 9100-162 Santa Cruz, Madeira
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Aquisição de Serviços de aluguer, montagem, manutenção e desmontagem de gambiarÍas - Natal em Santa Cruz2022

Cláusula 7.4

Preço base

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem pelo cumprimento das demais obrigações

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar à entidade

adjudicatária o preço constante na proposta adjudicada.

2. O preço base a considerar para a prestação de serviços objeto do presente Caderno de Encargos

é de 49 180.00€ (quarenta e nove mil, cento e oitenta mil euros), ao qual acresce o valor de

LV.A. à taxa legal em vigor de22To, correspondendo ao valor máximo que o contraente público

se dispõe a pagar.

Cláusula 8.e

Preço contratual
1. O contraente público deve pagar à entidade adjudicatária o preço constante na proposta

adjudicada, pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprímento das

demais obrigações constantes no presente Caderno de Encargos.

2. Só serão pagos os serviços, previstos no presente Caderno de Encargos, que vierem efetivamente

a ser realizados, em conformidade com a prévia aprovação e emissão do número de

compromisso, por parte do contraente público.

3. O preço referido, na cláusula 7.a, inclui todos os custos, encargos e despesas que nos termos do

contrato estejam a cargo da entidade adjudicatária, e cuja responsabilidade não esteja

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente as despesas relativas à afetação

de pessoal, de alojamento, encargos sociais e fiscais legalmente fixados, equipamentos de

proteção individual dos elementos da equipa, alimentação e deslocação dos meios humanos,

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais,

nomeadamente, relativos ao transporte dos serviços do contrato para os respetivos locais de

entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes,

licenças ou seguros.

4. Caso o contraente público venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato,

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, a entidade adjudicatária indemniza-o de

todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar

seja a que título for.

5. Não haverá lugar à revisão de preços.

Praça Dr. João Abel de Freitas, 9100-152 Santa Cruz, Madeira

www.cm-sãntacruz.pt I gêaal@cm-sântacruz.pt
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Cláusula 9.a

Preço ou custo anormalmente baixo
Quando for apresentado por uma entidade um preço anormalmente baixo, os serviços não terão a

qualidade esperada. Desse modo, devem ser apresentados documentos que contenham

esclarecimentos justificativos da apresentação desse valor, em conformidade com os números 3 e

4, do artigo 713, do Decreto-Lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos,

quando o valor for igual ou inferior a 2O%.

Cláusula 10.e

Condições de faturação e pagamento

1. As condições de pagamento do encargo total dos serviços prestados e o processamento do preço

resultante da adjudicação, será efetuado de acordo com o seguinte:

alTO% após a assinatura do contrato;

b) 20% após a abertura do evento, com previsão para o dia 27 de novembro de 2O22

cl tO% após a conclusão dos trabalhos com a sua desmontagem, com previsão para o dia 24 de

janeiro de2O23

2. A fatura relativa ao fornecimento efetuado só pode ser emitida após o vencimento da obrigação

respetiva, sendo que a fatura deve, obrigatoriamente, conter, de forma explícita:

a) Número de compromisso;

b) Denominação do procedimento;

c) Emissão em nome da Câmara Municipal de Santa Cruz;

d) Descrição dos trabalhos / materiais utilizados;

e) Preços unitários;

f) Taxa de lVA. aplicável;

g) Valor total da fatura: valor sem IVA e valor com IVA;

h) A fatura deverá ser emitida de acordo com o disposto no artigo 4.0, do Decreto-Lei n.e

28/20t9, de 15 de fevereiro;

3. A emissão de faturas ao abrigo do presente procedimento deverá obedecer ao decreto-Lei n.e

L23/2O18, de 28 de dezembro, e serem disponibilizadas mediante a utilização de endereço

eletrónico faturaeletronica@cm-santacruz.pt, anexando o PDF da fatura (assinado digitalmente)

e o XML CIUS-PT. Em alternativa poderá ser solicitado ao Município o lntercâmbio Eletrónico de

Dados (EDl).

4. A quantia devida nos termos dos números anteriores será paga no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias após a receção da respetiva fatura, a qual deverá ser emitida após vencidas todas as

Praçã Dr. loão Abel de Freitas, 9100-162 Sãnta Cíuz, Madeira

www.cm-santacruz.pt I ge.al@cm-santãcruz.pt

Íelefone 291 520 100 | Fox297524 062
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obrigações, e após cumpridas todas as formalidades legais - conferência da situação contributíva

e tributária.

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.e 2 a 4, da presente cláusula, as

faturas são pagas através de transferência bancária.

6. Em caso de discordância por parte do Município de Santa Cruz, quanto aos valores indicados na

fatura, este deve comunicar à entidade adjudicatária, por escrito, os respetivos fundamentos,

ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova

fatura corrigida ou nota de crédito.

7. Ao Município de Santa Cruz reserya-se o direíto de proceder à devolução de qualquer fatura que

não contenha expressamente identificado o número de compromisso a que diz respeito, tal como

é exigido nos n.e 2 a 4, da presente cláusula.

8. Em caso de devolução de fatura nos termos do número anteríor, o prazo de pagamento será

contado a partir da data de receção da fatura, onde conste o número da respetiva nota de

encomenda.

9. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.e 2 a 4, da presente cláusula, a

fatura será paga através de transferência bancária, mediante:

a) Envio de IBAN em suporte de papel devidamente validado pelo Banco;

b) Envio de documento que certifique a Conta a depositar como sendo a do SEGUNDO

OUTORGANTE;

l.0.As consequências que, nos termos da lei, advêm dos atrasos de pagamento serão as previstas no

CCP, aprovado através do DL n.s L8/2O08, de 29 de janeiro, nomeadamente no seu artigo 326.e,

na redação da Lei n.e 3/2OLO, de 27 de abril.

l.1..Nos termos do artigo 7.e-A do Decreto Legislativo Regional n.e 34/2OO8,/M, de 14 de agosto, na

sua redação atual, durante o prazo de vigência do contrato, incluindo quaisquer prorrogações do

prazo de execução, o cocontratante e, caso existam, os subcontratados devem proceder à

entrega dos documentos identificados na alínea a) do n.s 2 do artigo 7.e (Última Declaração de

Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do Anexo C, em relação ao

último exercício económico, caso o Adjudicatário tenha exercido nesse período atividade na

Região Autónoma da Madeira), sem prejuízo do disposto no seu n.e 5, o qual dispõe que caso

considerem não preencher as condições legais relativas ao cumprimento das obrigações

declarativas, devem apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem os

obriga, referindo expressamente essa situação.

\2.Para efeitos do disposto no n.e 4 do artigo 7.e-A do Decreto Legislativo Regional n.e 34/2008/M,

Praça Or. João Abel de Fíêitas, 9100-162 Santà Cruz, MadeiÉ
www.cm-santacauz.pt I gerâl@cm-santacruz.pt
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de L4 de agosto, na sua redação atual, no caso de AQUISIçÃO DE SERVIçOS, os documentos

exigidos no número anterior devem ser apresentados até ao termo da prestação do serviço,

devendo ser entregues em simultâneo com o pedido de pagamento, aquando do envio da últíma

fatura, cuja iniciativa cabe exclusivamente ao cocontratante, ou seja, sem necessidade ou

dependência de qualquer comunicação, notificação ou interpelação por parte do contraente

público.

13.A entrega dos documentos referidos nos pontos anteriores constitui condição do processamento

da despesa, ou seja, sem a sua entrega não pode ser realizado o processamento da despesa e,

consequentemente, efetuado o pagamento correspondente, por facto imputável ao

cocontratante, com os efeitos previstos no direito civil para a mora.

14.Sem prejuízo das funções atribuídas ao gestor do contrato no artigo 290.e-A do Código dos

Contratos Públicos, compete-lhe ainda, nos termos do artigo 8.e-A do Decreto Legislativo

Regional n.e 34/20O8/M, de 14 de agosto, na sua redação atua l, acompanha r o cumprimento das

obrigações declarativas relativas a rendímentos gerados na Região Autónoma da Madeira,

nomeadamente a entrega dos documentos identifícados no artigo 7.e-A do Decreto Legislativo

Regional n.e 34/2OO8/M, de 1-4 de agosto, na sua redação atual, e nos n.es 4 e 5 da presente

cláusula.

Cláusula 11.a

Obrigações do contraente público
1. Dever de monitorizar o cumprimento contratual, no que respeita às respetivas condições.

2. Entregar à entidade adjudicatária o valor monetário com as características, quantidades,

especificações e requisitos descritos neste Caderno de Encargos.

3. Pagar, no prazo, acordado por ambas as partes, as faturas emitidas pela entidade adjudicatária.

4. O contraente públíco paga à entidade adjudicatária apenas os serviços que forem realizados.

5. O contraente público tem o direito de, a qualquer momento, alterar ou redefinir a prioridade da

prestação de serviços.

6. No caso da entidade adjudicatária se recusar a realizar os trabalhos acordados, entre ambas as

partes, o contraente público terá o direito de se recusar a realizar o respetivo pagamento.

Cláusula 12.e

Obrigações da entidade adjudicatária
L. Sem prejuízo de outras previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para a entidade adjudicatária, em

Praça Dr. loão Abel de Freitas, 9100-162 Santa Cruz, Madeira
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conformidade com a absoluta subordínação aos princípios da ética profissional, isenção,

independência, zelo e competência, as seguintes obrigações:

a) Prestar os serviços objeto do contrato a celebrar, de acordo com as datas estipuladas pelo

contraente público e as especificações técnicas, referidas na Parte ll, do presente Caderno de

Encargos;

b) Garantir o transporte dos serviços e bens, para e dos locais solicitados pelo contraente

público;

c) Disponibilizar os serviços, identificados neste Caderno de Encargos, e outros semelhantes, que

possam ser solicitados pela Câmara Municipal de Santa Cruz;

d) Não alterar, para valores superiores, ao longo do contrato, os valores unitários, dos artigos

mencionados na parte ll, do presente Caderno de Encargos, apresentados na proposta;

e) Garantir, se necessário, a deslocação aos lugares, definidos pelo Municípío, a fim de medir os

locais, por pessoal especialízado, para a colocação das gambiarras e/ou prestação dos

serviços;

f) Garantir a deslocação aos lugares, solicitados pelo Município, para a colocação das gambiarras

e/ou prestação dos serviços, por pessoal especializado;

g) Assegurar a montagem das gambiarras, nos locais solicitados pelo Município, mediante as

características mencionadas na parte ll, do presente Caderno de Encargos;

h) Caso haja algum incidente, no período da montagem das gambiarras e/ou prestação dos

serviços, a entidade adjudicatária assume toda a responsabilidade;

i) Operar os equipamentos por pessoas devidamente habilitadas;

j) Comunicar, antecipadamente, ao Município de Santa Cruz os factos que tornem total ou

parcialmente impossívelo cumprimento de qualquer uma das suas obrigações, no termos do

contrato celebrado;

k) Não alterar as condições de prestação dos serviços contratadas;

l) Dever de seguro de responsabilidade civil e danos;

m)Cumprimento de todas as obrigações relativas à proteção e às condições de trabalho do

pessoal envolvido na prestação de serviços, nos termos da legislação aplicável,

designadamente no que respeita à cobertura de:

i. Seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais;

ii. Seguro dos meios de transporte utilizados, pessoaltransportado e responsabilidade civil

incluídos;
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n) Cumprir todas as obrigações de segurança decorrentes da legislação em vigor, relativas ao

objeto do contrato;

o) Cumprir toda a legislação laboral aplicável ao setor.

2. A entidade adjudicatárÍa é responsável perante o contraente público de qualquer defeito ou

discrepância do objeto do contrato.

3. A entidade adjudicatária deve afetar ao objeto do contrato os meios que entender suficientes,

de modo a responder às solicitações do Município de Santa Cruz, nos prazos determinados.

4. A Câmara Municipal de Santa Cruz terá sempre o direito de supervisíonar e/ou fiscalizar, em

qualquer momento, a atividade objeto do contrato, nomeadamente para efeitos de aferir o seu

normal e legal funcionamento.

5. A título acessório, a entidade adjudicatária fica, ainda, obrigada, designadamente, a recorrer a

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à integral

execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Cláusula 13.a

Conformidade e operacionalidade dos serviços

1. A entidade adjudicatária obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, ao contraente

público, com as características, quantidades, especificações e requisitos previstos na Parte ll, do

presente Caderno de Encargos.

2. Todas as despesas e custos com mão de obra, o transporte de serviços e bens necessários para a

execução do objeto do contrato, "a aquisição de serviços de aluguer, montagem, manutenção e

desmontagem de gambiarras na rede viária pública afeta às estradas regionais e municipais do

Concelho de Santa Cruz" , para e do local, são da responsabilidade da entidade adjudícatária.

3. Os serviços objeto do contrato devem ser instalados, ligados, montados e desmontados pela

entidade adjudicatária nos locais determinados pelo contraente público.

4. A entidade adjudicatária é responsável perante o Município de Santa Cruz por qualquer defeito

ou discrepância na prestação dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que

os mesmos são prestados.

5. As especificações dos serviços objeto do contrato devem ser fornecídas e prestadas consoante

os pedidos efetuados, por escrito, nomeadamente, por correio eletrónico, pelo contraente

público, considerando-se o prazo estabelecido, para a prestação dos serviços

6. A prestação dos serviços, referida no número anterior, deve ser efetuada em tempo útil e durante

a vigência do contrato.
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7. Todas as despesas e custos com o transporte e meios humanos são da responsabilidade da

entidade adjud icatária.

8. A entidade adjudicatária é responsável por eventuais danos que possam ocorrer nos

equipamentos durante a montagem, tempo de exposição e desmontagem dos mesmos.

9. Durante o período em que vigorar o contrato, é obrigatório a manutenção e eventual reparação

e/ou substituição dos bens e equipamentos, afetos ao objeto do contrato, bem como assistência

técnica aos sistemas complementares da responsabilidade do cocontratante, em caso de avaria

ou dano.

Cláusula 14.a

Vinculação por parte da entidade adjudicatária
L. A entidade adjudicatária selecionada para a prestação de serviços obriga-se a aceitar todas as

normas do presente Caderno de Encargos.

2. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar a declaração emitida conforme o modelo constante

do Anexo l-M, a que se refere a alínea a), do n.e L, do artigo 57.e, ou a subalínea i), das alíneas b)

e c), do n.e 3, do artigo 256.e-A, do Decreto-Lei n.q I8/2OO8, de 29 de janeiro, Código dos

Contratos Públicos, e o artigo 5.e, do Decreto Legislativo Regional n.p 34/2OO8/M, de 14 de

agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos.

3. A entidade adjudicatária obriga-se a entregar a declaração emitida conforme o modelo constante

do Anexo ll-M, a que se refere a alínea a), do n.e 1, do artigo 31.e, do Decreto-Lei n.s 18/2008, de

29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos e o n.e 1, do artigo 7.e, do Decreto Legislativo

Regional n.e 34/20O8,/M, de 14 de agosto, que adapta à Região Autónoma da Madeira o Código

dos Contratos Públicos.

Cláusula 15.a

Garantia técnica
No que se refere aos serviços prestados e aos bens fornecidos ao MunÍcípio de Santa Cruz em

execução do contrato, a entidade adjudicatária fica sujeita às exigências legais de conformidade e

garantia técnica, bem como demais obrigações de entidade adjudicatária, nos prazos aplicáveis aos

contratos de prestação de serviços, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação

aplicável.
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Cláusula 16.e

Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pela entidade adjudicatária e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nostermosdo Decreto-Lein.e 18/2OO8, de 29 de janeiro,

Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 17.e

Seguros
f . É da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária todas as obrigações relativas:

a) Ao pessoal utilizado na prestação de serviços, assim como, o cumprimento de toda a legislação

aplicável, nomeadamente, aquela relativa à celebração de seguros de acidentes de trabalho,

ao cumprimento do horário de trabalho e à contratação de trabalhadores imigrantes, bem

como a legislação relatíva à celebração de seguros de responsabilidade civil.

b) Aos equipamentos disponibilizados ao Município de Santa Cruz, no âmbito do contrato a

celebrar, garantindo a existência dos necessários seguros multirríscos e responsabilidade civil.

2. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da

celebração de contratos de seguro, referidos no número anterior, devendo a entídade

adjudicatária fornecê-la no prazo de 1 (um) dia.

Cláusula 18.e

Responsabilidade
L. O fornecedor responde, nos termos da Lei, por todos os danos ou prejuízos sofridos pelo

contraente público, pelos/as seus/suas trabalhadores/as, operadores/as ou terceiros/as, em

consequência da prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de

seguros, conforme disposto na cláusula L6.a.

2. Se o contraente público tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos termos do

presente Caderno de Encargos, são da responsabilidade da entidade adjudicatária, esta

indemnizá-lo-á em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que

suportar, assistindo àquele Município o direito de regresso das quantías que tiver pago ou que

tiver que pagar.

3. O contraente público não responde por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pela entidade

adjudicatária, salvo culpa comprovada dos/as trabalhadores/as daquele Município, no exercício

das respetivas funções.
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Cláusula 19.e

Gestora de contrato
1. Em cumprimento do disposto na alínea i), do n.0 1, do artigo 95.e, do Decreto-Leí n.e 18/2008, de

29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, e no artigo 8.e-A do DLR n.s 34/2OO8/M, de 14 de

agosto, na redação atual, o contraente público designa gestora de contrato, nos termos do artigo

290.e A, Tomásia Castro, com o contacto telefónico 29L 520 100 e correio eletrónico

tomasiacastro@cm-santacruz.pt, técnica superior da Divisão de Desenvolvimento Económico-

Cultural, Subunidade de Cultura e Promoção Turística, da Câmara Municipal de Santa Cruz, para

acompanhamento permanente da sua execução integral.

2. A entidade adjudicatária está sujeita à supervisão da execução do contrato, assegurada pela

gestora de contrato que deverá:

a) Caso se verifiquem situações anómalas na prestação dos serviços, e com base nos relatórios

por si elaborados, notificar o cocontratante para regularização imediata das mesmas;

b) Caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias, adotar medidas corretivas que, em cada

caso, se revelem adequadas, com exceção das respeitantes a matérias de modificação e cessação

do contrato.

3. Sem prejuízo das funções atribuídas ao gestor do contrato no artigo 290.e-A do CCP, compete-

lhe ainda, nos termos do artigo 8.s-A do DLR n.e 34/20O8/M, de 14 de agosto, na sua redação

atual acompanhar o cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados

na Região Autónoma da Madeira (RAM), nomeadamente a entrega dos documentos identificados

no artigo 7.s-A do DLR n.e 34/2OO8/M, de L4 de agosto, na sua redação atual.

Cláusula 20.e

Sanções contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exígir à

entidade adjudicatária o pagamento de uma sanção, de montante a fixar em função da gravidade

do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento das datas, prazos de entrega dos serviços objeto do contrato, e demais

prazos estipulados, o contraente público pode exigir da entidade adjudicatária o pagamento

de uma sanção, de montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, que poderá

oscilar entre 2OYo e 50% do valor contratual, ficando sujeito ao pagamento de uma sanção

pecuniária compulsória, correspondente a 0,2Yo do valor do contrato, com exclusão do lVA,

por cada dia de atraso, até o limite previsto no artigo 329.s do CCP;

b) Pela recusa ou atraso na substituição, em devido tempo, dos serviços, não aceites ou

imperfeitos, o Município de Santa Cruz, após notificação à entidade adjudicatária, poderá, em
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caso de necessidade, adquirir a outros fornecedores os serviços em falta, ficando a diferença

de preço, se houver, a cargo da entidade adjudicatária faltosa.

2. As sanções previstas, na presente cláusula, não obstam a que o contraente público exija uma

indemnização pelo dano excedente.

3. Se a entidade adjudicatária não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou

parte delas, por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-la para cumprir

dentro de um prazo razoável, salvo, quando o cumprimento, se tenha tornado impossível ou o

contraente público tenha perdido o interesse na prestação.

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento da entidade adjudicatária, o contraente

público pode exigir-lhe uma sanção de até 20% do valor da proposta apresentada.

5. Na determínação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa da entidade

adjudicatária e as consequências do incumprimento.

6. Mediante requerimento devidamente fundamentado do cocontratante, pode não ser aplicada a

multa se a suspensão ou o atraso resultar de motivo de força maior e alheio à vontade daquele,

como tal devidamente reconhecido pelo contraente público.

7. A decisão relativa ao reconhecimento em causa deve ser expressa e proferida no prazo de 8 (oito)

dias a contar da data da entrada do requerimento referido no ponto anterior, o que a não se

verificar algum destes requisitos equivale, para todos os efeitos, ao não reconhecimento.

Cláusula 21.e

Casos de força maior
1. Não podem ser impostas penalidades à entidade adjudicatária, nem é incumprimento, a não

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de casos

de força maior, entendendo-se com tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data

da celebração do contrato e cujos efeitos não fossem razoavelmente fáceis de contornar ou

evitar.

2. Podem constituir casos de força maior, verificando os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, atos de guerra ou

terrorismo, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, motins e determinações

governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:
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a) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados da entidade

adjudicatária, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da entidade adjudicatária ou a grupos de

sociedades em que este integre, bem como sociedades ou grupos de sociedades dos seus

subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de

outra forma, resultantes do incumprimento pela entidade adjudicatária de deveres ou ónus

que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pela entidade adjudicatária de normas

legais;

e) lncêndios ou inundações com origem nas instalações da entidade adjudicatária, cuja causa,

propagação ou proporções, se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos da entidade adjudicatária, não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior, devem ser

imediatamente comunicadas à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante

de força maior.

Cláusula 22.e

Alterações Contratuais
1. O contrato pode ser modificado por acordo das partes, reduzido a escrito, em adenda, desde que

se mostrem preenchidos os requisitos previstos no artigo 3t2.e, Código de Contratos Públicos;

2. Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser comunicada pela parte interessada na

mesma, à outra parte;

3. Qualquer alteração ao contrato deverá constar de documento escrito, assinado por ambas as

partes, onde constará toda a descrição da alteração aos trabalhos objeto do contrato, a qual

produzirá efeitos a partir da sua assinatura;

4. A modificação do contrato fica, ainda, sujeita ao cumprimento do disposto no artigo 313.e, Código

de Contratos Públicos.
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Cláusula 23.e

Resolução do contrato por parte do contraente público
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, previstos na Lei, o contraente

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que ocorram quaisquer das

seguintes circunstâncias, por razões imputáveis à entidade adjudicatáría:

a) A execução do contrato seja gravemente prejudicada;

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestar os serviços;

c) A prática de atos dolosos ou negligentes;

d) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do presente

Caderno de Encargos.

2. Para efeitos do disposto no n.e 1, da presente cláusula, considera-se que existe incumprimento

defínitivo, por parte da entidade adjudicatáría, quando se verificar que as prestações em

execução do contrato, não correspondem às características e especificações atribuídas na

proposta e restante documentação apresentada.

3. O direito de resolução referido, no número anterior, exerce-se mediante declaração enviada à

entidade adjudicatária.

Cláusula 24.a

Resolução do contrato por parte da entidade adjudicatária
A entidade adjudicatária pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.e, do Decreto-

Lei n.e 18/2OO8, de 29 de janeiro, Código de Contratos Públicos.

Cláusula 25.a

Dever de sigilo
L. A entidade adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e

não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público de que possa ter conhecimento,

no decorrer da execução do contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta

e exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sígilo, previsto nos números anteriores, a informação e a documentação

que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pela entidade

adjudicatária ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da Lei, de processo judicial

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.
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Cláusula 26.e

Confidencialidade e proteção de dados pessoais
1. A entidade adjudicatária obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação,

a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações

e/ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo contraente público ou de que tenha tido

conhecimento, no âmbito do contrato ou por causa dele.

2. Os dados pessoais a que a entidade adjudicatária tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pelo contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita observância das regras

e normas do disposto no Regulamento (UE) 20761679 do Parlamento Europeu e do Conselho de

27 de abril de 2016 (Regulamento Geral de Proteção de Dados/RGPD), lido em conjugação com

o disposto na Lein.e 58/20L9, de 8 de agosto e Lein.e 26/2016,de22de agosto, na sua redação

atua l.

3. A entidade adjudicatária compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar,

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam

transmitidos pelo contraente público ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido

expressamente instruído, por escrito, pelo contraente público.

4. No caso em que a entidade adjudicatária seja autorizada pelo contraente público a subcontratar

outras entidades para a prestação de serviços, a mesma será a única responsável pela escolha

das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas.

5. A entidade adjudicatária obriga-se a garantir que as empresas, por este subcontratadas,

cumprirão o disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) e na Lei n.s 58/2019,

de 08 de agosto e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação constar nos contratos

escritos que a entidade adjudicatária celebra com outras entidades por si subcontratadas.

6. A entidade adjudicatária obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na Lei da Proteção de

Dados Pessoais e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e

nomeadamente a:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo contraente

público, única e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto deste contrato;

b) Observar os termos e condições constantes nos instrumentos de legalização respeitantes aos

dados tratados;

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento

do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais;
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que o

contraente público esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam previamente

comunicadas;

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção de dados pessoais

tratados por conta do contraente público contra a respetiva destruÍção, acidental ou ilícita, a

perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais;

f) Assegurar que os seus colaboradores/as cumpram todas as obrigações previstas no contrato.

7. A entidade adjudicatária é responsável por qualquer prejuízo em que o contraente público venha

a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus/suas

colaboradores/as, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto

no contrato.

8. Para efeitos do disposto, nos números anteriores, da presente cláusula, entende-se por

"colaboradorfa" Ioda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços à entidade

adjudicatária, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores/as,

prestadores/as de serviços, procuradores/as e consultores/as, índependentemente da natureza

e validade do vínculo jurídico estabelecido entre a entidade adjudicatária e o/a referido/a

colaborador/a.

9. A obrigação de sigilo, prevista na presente cláusula, mantém-se mesmo após a cessação do

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.

Cláusula 27.a

Comunicações e notificações
1-. Todas as comunicações a efetuar nos termos deste Caderno de Encargos podem revestir a forma

escrita e serem enviadas por correio eletrónico, visto que segundo o n.e 2, do artigo 26.0, do

Decreto-Lei n.s 73/201-4, de 13 de maio, que aprova um conjunto de medidas de simplificação e

modernização administrativa, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.e 135/99, de 22

de abril, a correspondêncio tronsmitido por via eletrónica tem o mesmo volor do trocada em

suporte de popel, devendo ser-lhe conferida, pela odministroção e pelos porticulores, idêntico

tratqmento.

2. O cocontratante deve informar, de imediato, o contraente público de quaisquer circunstâncias

que cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do

contrato, de acordo com a boa-fé, nomeadamente se constituírem ou não casos fortuitos ou de

força maior, que possam impedir o cumprimento das suas obrigações.

güe'
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3. Deve o cocontratante ainda informar do tempo e da medida em que previsivelmente será afetada

a execução do contrato e, quando sejam possíveis, das diligências que realizou, ou realizará, para

atenuar a esse facto

4. As comunicações entre a direção dos trabalhos e a fiscalização devem processar-se por escrito.

Em caso algum são aceites quaisquer reclamações ou justificações com fundamento em factos

que não tenham sido objeto de imediata comunicação escrita ou, oportunamente, confirmadas

por escrito.

5. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do Código dos Contratos

Públicos.

6. Qualquer alteração das informações de contacto, constantes no contrato, deve ser comunicada

à outra parte.

7. Todas as comunícações a efetuar nos termos deste Caderno de Encargos poderão revestir a forma

escrita e serem enviadas por correio eletrónico, à gestora do contrato (tomasiacastro@cm-

santacruz.pt).

Cláusula 28.e

Foro competente
Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 29.e

Dúvidas e omissões
1. ïodas as situações não previstas neste Caderno de Encargos devem ser alvo de apreciação e

deliberação pelo contraente público, no uso das suas competências previstas nas alíneas e) e f),

do n.e L, do artigo 23.0, bem como na alínea f), do n.e 1, do artigo 33.e, da Lei n.e 75/2Ot3, de L2

de setembro.

2. Os casos omissos serão igualmente resolvidos por decisão do contraente público.

Cláusula 30.a

Legislação aplicável
Ao presente procedimento e contrato aplicar-se o disposto no diploma legal que estabelece a

disciplina aplicável à contratação pública relativa à aquisição de bens e de serviços e o regime

substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contratos administrativos, aprovados

pelo DL n.e 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, adaptado à Região Autónoma da Madeira
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(RAM) pelo DLR n.e 34120O8/M, de 14 de agosto, na sua redação atual, bem como às demais

disposições legais e regulamentares aplicáveis, de acordo com a natureza do contrato a celebrar.

PARTE II

cúusuus rÉcNrcAs

Cláusula 31.e

Especificações técnicas e funcionais

1. A entidade adjudicatária dispõe ao Município todos os serviços, mediante as características,

mencíonadas na cláusula 32.a.

2. Fornecer os serviços de aluguer, montagem, manutenção e desmontagem de gambiarras na rede

viária pública afeta às estradas regionais e municipais do concelho de Santa Cruz, no âmbito do

Natal em Santa Cruz 2O2L, e garantir a execução de todas as tarefas, cumprindo com as

especificações constantes nas cláusulas 32.e e 33.e.

3. ïodos os serviços requisitados pelo contraente público à entidade adjudicatária, devem ser

executados sem alterações, salvo autorização do contraente público, no seu fornecimento,

montagem e desmontagem, respeitando sempre as especificações técnicas constantes na

presente Parte ll deste caderno de encargos.

4. A deslocação e transporte dos bens e equipamentos afetos à execução do objeto deste

procedimento/contrato, é da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária.

5. São da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária a manutenção das gambiarras objeto

do contrato, durante a disponibilização dos serviços, ficando obrigado a substituir, no imediato,

lâmpadas e/ou elementos fundidos e/ou danificados, bem como, efetuar quaisquer trabalhos

que sejam necessários para a manutenção e pleno funcionamento da iluminação, durante todo

período da disponibilização dos serviços de aluguer, montagem, manutenção e desmontagem.

6. A montagem, manutenção e desmontagem deve ser operada por trabalhadores/as devidamente

habilitados/as.

7. O aluguer, montagem, manutenção e desmontagem de gambiarras na rede viária pública afeta

às estradas regionais e municipais do concelho de Santa Cruz devem obedecer às especificações

e normas oficiais em vigor.

8. As operações de montagem e desmontagem compreenderão:

a) o reconhecimento pormenorizado do traçado viário / público e sua sinalização;

b) o transporte do material ou equipamento para o localde montagem;

c) carga e descarga;

d) o transporte para o local de armazenamento.

2tl2s
PEça Dr. joão Abel de Freitas, 9100-162 Santâ Cruz, Madeira

www,cm-santacruz.pt I geral@cm-santacruz.pt

Telefone 291 520 100 | Fox 29]. 524 062

N|PC 511 244 681

úlP

H



@tú"
son to # cru z

CADERNO DE ENCARGOS

Aquisição de Serviços de aluguer, montagem, manutenção e desmontagem de gambiarras - Natal em Santa Cíuz 2022

9. Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todos os danos e avarías imputáveis a

deficiências dos serviços.

lO.Durante o período contratual o adjudicatário fica obrigado a substituir toda e qualquer peça ou

equipamento defeituoso, sendo da sua responsabilidade as substituições provocadas por má

aplicação; todas estas substituições e possíveis trabalhos deverão ser feitos tão rapídamente

quanto possível, sem alteração do aspeto visual das instalações elétricas.

L1.O adjudicatário chamará à atenção para as alterações que forem julgadas necessárias com vista

ao complemento de elementos omissos ou em alteração dos traçados que forem necessários

efetuar.

12.As datas para prestação de serviços são enviadas à entidade adjudicatária, podendo as mesmas

sofrer alterações, ao longo do contrato.

13.O contraente público tem o direíto de, a qualquer momento, alterar a prioridade de execução

dos serviços.

14.São da responsabilidade da entidade adjudicatária quaisquer encargos decorrentes na utílização

e fornecimento de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.

15.São da exclusiva responsabilidade da entidade adjudicatária todos os danos e avarias imputáveis

a deficiências na prestação de serviços, reparações, montagem e fabrico, pelos quais terá que

responder.

Cláusula 32.e

Natureza e características dos serviços

1. A natureza e características dos trabalhos de montagem, manutenção e desmontagem de

gambiarras na rede viária pública afeta às estradas regionais e municipais do concelho de Santa

Cruz- Madeira, no âmbito das festividades natalícias - Natalem Santa Cruz2O22, em gambiarra

de cabo de arraial, tipo Plano BND 2x1,5mm preto, com suportes BND 822 baioneta, e lâmpadas

Led 3w 822 A45, branca (tom quente), esférica, de 2 (dois) em 2 (dois) metros (espaçamento

máximo) no cabo, ou semelhante.

2. A rede viária pública mencionada no ponto 1 encontra-se especificada na tabela seguínte

(identificação por freguesia e com referência à extensão, em metros lineares mínimos, a garantir,

por arruamento), bem como nos mapas que constam no Anexo I ao presente Caderno de

Encargos:
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freguesia tipologia identificação / localização
mapa I
folha

extensão (metros lineares)

CAMACHA

gambiarra

em

arruamento

Caminho do Moinho

01

38,26

Caminho do Rochão 1503,33

ER 110 - Alternativa da Camacha 262,50

ER 205 1393,90

lgreja do Rochão 165,I7

lgreja da Camacha 245,07

Largo Conselheiro Aires de Ornelas 415,51

Largo da lgreja Matriz 20,75

Rua da lgreja 91,15

Rua David Eleutério Nóbrega 214,08

Rua Maria Ascensão 7026,71

extensão total (freguesia) 5376,42

Avenida 9 de Junho de 2005 239,60

Caminho da Boca da Cal 566,74

Caminho da Fonte do Livramento 582,08

Caminho do Cristo Rei 626,88

Caminho Mãe de Deus 565,44

Caminho Velho dos Reis Magos 826,62

ER 205 - Estrada Eng. Abel Vieira 1082,22

Estrada Comendador António Nóbrega 953,18

Estrada Alternativa do Caniço 778,80

Estrada das Eiras 800,61

Estrada do Cristo Rei 524,7L

Estrada do Garajau 22L9,7t

Estrada do Garajau - Cancela 374,79

Estrada do Portinho 1540,38

Estrada dos Moinhos 340,O2

Estrada João Gonçalves Zarco 613,85

Estrada Nova do Cristo Rei 1068,09

cANrço

gambiarra

em

arruamento
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freguesia tipologia identilicação I localização
mapa I
folha

extensão {metros lineares)

Estrada Ponta da Oliveira L153,90

Hotel Riu 69,97

Jardim - Estrada Avelino Pinto 74,52

Jardim Hotel Riu L09,72

Largo da lgreja 68,02

Promenade Cristo Rei 180,28

Rua Alberto Teíxeira 415,38

Rua da Abegoaria 61,26

Rua da Calçada 727,30

Rua da Escola - Figueirinhas 316,50

Rua da Escola - Vargem L72,55

Rua da Olaria 960,10

Rua da Paz r44,t4

Rua da Praia dos Reis Magos 372,L8

Rua Dom Francisco Santana 270,9L

Rua João Batista de Sá 587,22

Travessa Capela da Quinta 79,52

extensão total (freguesia) L9467,17

GAULA

gambiarra

em

arruamento

Avenida Barão da Nora

03

43t,35

Caminho do Pomarinho 101,54

ER 204 - Estrada Padre Alfredo Vieira

de Freitas - Porto Novo
364,53

ER 206 - Estrada Padre Alfredo Vieira

de Freitas
1303,76

ER 206 - Estrada Padre Alfredo Vieira

de Freitas - Achada
326,16

Estrada de São João 64L,27

lmpasse Barão da Nora 64,55

extensão total (freguesia) 3233,L6

SANTA

CRUZ

Avenida 2 de Agosto de 1996
o4

436,29

Caminho Fonte dos Almocreves 84,66

re.lu;.
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freguesia tipologia identificação I localização
mapa I
folha

extensão {metros lineares}

gambiarra

em

arruamento

Caminho Velho da Lombada t50,52

Capela de São Pedro 765,46

Estrada de São João 982,47

Estrada do Miradouro 277,78

Estrada do Serrado da Vila 490,03

Promenade Santa Cruz 354,47

Rampa do Miradouro 265,!6

Rua Cónego Alfredo C. Oliveira toL,77

Rua Conselheiro Luís Freitas Branco 92,27

Rua da Calçada 256,87

Rua da Lombada 660,53

Rua da Morena 698,11

Rua da Praia 98,7O

Rua da Rochinha 182,47

Rua das Rosas 64,26

Rua de São Sebastião 878,80

Rua do Bom Jesus 288,85

Rua do Janeiro 407,70

Rua do Ribeirinho L44,28

Rua do ïribunal 92,77

Rua lrmã Wilson 35,70

Rua Nova da Calçada 158,56

Travessa 25 Junho 80,29

extensão total (freguesia) 7448,70

SANTO

ANTÓNIO

DA SERRA

gambiarra

em

arruamento

Alternativa ao Centro de Santo

António da Serra

05

769,13

Caminho das Voltas 202,53

Largo da lgreja do Santo 822,30

extensão total (freguesia): 7793,96

extensão total (concelho de santa Cruz): 37318,81
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Cláusula 33.e

Manutenção e assistência técnica
1. Deve o adjudicatário, prever um contacto permanente, junto da entidade adjudicante, no sentido

de salvaguardar uma comunicação eficaz e direta para a correta execução do projeto.

2. Com efeito a entidade adjudicatária deverá fornecer contactos telefónicos diretos,

nomeadamente telemóvel, dos diferentes responsáveis (coordenador, técnicos de manutenção

e outros), para os fins considerados nas obrigações do adjudicatário, do presente caderno de

encargos

Cláusula 34.e

Segurança
As condições de segurança de todos os serviços objeto deste Caderno de Encargos são da

responsabilidade da entidade adjudicatária, de forma a eliminar todo o perigo possível para pessoas,

bem como eventuais danos a bens materiais.

Cláusula 35.e

lnstalações de Ligação à Rede Elétrica

t. É da responsabilidade do adjudicatário o fornecimento e a instalação de quadros elétricos

com as especificações e requisitos técnicos e de segurança adequados ao nível de tensão por

cada ponto de lÍgação de contadores, de acordo com os pontos de ligação discriminados nos

Mapas de localização / lmplantação, por freguesia (Anexos), a disponibilizar aquando da

assinatura do contrato de adjudicação.

2. É da responsabilidade do contraente público a requisição dos PlTs - Pedidos de lnformação

Técnica à EEM, bem como o respetivo licencíamento junto da DRET.

3. A faturação do consumo apurado pela EEM será da responsabilidade do contraente públíco.

Cláusula 36.e

Entrega de serviços, inspeção e testes
L. Os serviços objeto do contrato devem ser entregues no local solicitado pelo contraente

público.

2. Todas as despesas e custos com o transporte dos serviços objeto do contrato, de e para o local

de entrega, são da responsabilidade do adjudicatário.

3. Efetuada a disponibilização dos serviços, o Município de Santa Cruz procede à inspeção

quantitativa e qualitativa, com vista a verificar se o mesmo corresponde ao estabelecido e se
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reúne as características, especificações e requisitos técnicos, definidos no presente Caderno

de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por Lei.

4. Na análise, a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar ao Município de

Santa Cruz toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.

5. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos serviços objeto

do contrato, todos os documentos que sejam necessários para o bom e integral

funcionamento dos mesmos.

6. No caso de a análise comprovar a não conformidade dos elementos entregues com as

exigências legais ou de existirem discrepâncias com as características, especifícações e

requisitos definidos, o Município de Santa Cruz informará o adjudicatário.

7. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo

que for determinado pelo Município de Santa Cruz, às alterações e complementos necessários

para garantir o cumprímento das exigências legais e das características, especificações e

requisitos técnicos exigidos.

8. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo adjudicatário, o Município

de Santa Cruz procede a nova análise, nos termos do n.e 3, da presente cláusula.

Cláusula 37.e

Calendário e Horários

1. Montagens: até 25 de novembro.

2. Ligação oficial das gambiarras: a 26 de novembro, às 18h00.

3. A iluminação será diária, todos os dias da semana, com início às 18h00 e encerramento às

02h00 do dia seguinte, com as seguintes exceções / complementos:

. no período entre 15 e24 de dezembro, a iluminação terá, adicionalmente, início às

05h00 e encerramento às 08h30

. nos dias 24 e 31- de dezembro a iluminação terá início às 18h00 e encerrará às 04h00

dos dias seguintes

4. O encerramento geral de todas as gambiarras da via pública decorrerá no final do dia 8 de

janeiro de2O23, com as seguintes exceções:

. freguesia do Caniço: 22 de janeiro de 2023 (ou em data imediatamente seguinte à

Festa de Santo Antão, conforme calendário religioso)

. freguesia de Santa Cruz: 15 de janeiro de 2O23
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5. A conclusão dos trabalhos compreende a desmontagem de todas as gambiarras da via pública

referente ao evento Natal em Santa Cruz 2O22, enïre o dia 9 e 31 de janeiro de 2023, com as

seguintes exceções:

. freguesia do Caniço: 23 e3L de janeiro de2023 (ou em data imediatamente seguinte

à Festa de Santo Antão, conforme calendário religioso)

. freguesia de Santa Cruz: L6 e 31 de janeiro de2023
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CADERNO DE ENCARGOS

Aquisição de Serviços de aluguer, montagem, manutenção e desmontagem de gambiarras - Natal em Santa Cruz2O22

ANEXO I

Ao Caderno de Encargos
(referente ao número 2 da Cláusula 32el

Mapas de Localízação, por freguesia (numerados de 1 a 5):

. Mapa 1: Freguesia da Camacha

. Mapa 2: Freguesia do Caniço

. Mapa 3: Freguesia de Gaula

. Mapa 4: Freguesia de Santa Cruz

. Mapa 5: Freguesia de Santo António da Serra
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REQUERENTE

Vereadora Élla Luisa Ascensão

Legenda:

r Çs6[i3ry3s PROPOSTA - Gambiarras - Natal 2022
CAMACHA

(Tabela em anexo com as distâncias descriminadas por arruamento)

ASSUNTO

Freguesia da Camacha

LOCAL

FOLHA N.O

01w
fm'

.acclo ôG .^orrt.o Ìôrôor^Fr^
È'xtotr^clo GEooi^.rc^

BAsE cEoGRÁFtca

Ortofotomapa

ESCALA

1:1 1 000

DATA ÌÉcNIco REsPoNsÁvEL RUBRICA

Fonte:InformaçãoG@gráÍì@doMunicÍpiodeSantaCruze irig-geoportal.madeira.gov.pvtRIGWMS_OI_Ortofotomapas2olg





Legenda:

Gr Gambiarras @

H

REQU ERENÍE!.ô.Áo ò€ .^ôr.t.ô tôrôoRÁr,.
E,{t6Àr^c^o 6coorÁtrcÁ FOLHA N.O

Vereadora Élia Luisa Ascensão

o2
Freguesia do Caniço

TÉcNIco RESPoNSÁvEL RU BRICA

1:15 000

ASSUNTO

LOCAL

DATÂ

êm anexo com as distâncias descriminadas

ESCALA

PROPOSTA - Gambiarras - Natal 2022
cANrço

BAsE GEoGRÁFIcA

OÉofotomapa

Fonte: lDformação GeográÍì@ do Município de sànta Cruz e irig-geoportàl.madeira.gov.pt/IRIGWMS_OI_Ortofotomapas2ols





Legenda:

- 

Ç36!i61p35 w
#

.Ec.lô DÈ c^br.trô rotoôi^r'^
E'rÍoRr^c^o GÊôoRlF'c^ FOLHA N.O

Vereadora Élia Luisa Ascensão

03
Freguesia de Gaula

TÉcNrco RESPoNSÁvEL RUBRICA

ASSUNTO REQUERENTE

LOCAL

DATA

(Tabela em aÍÌexo com as distâncias descriminadas

PROPOSTA - Gambiarras - Natal 2022
GAULA

BAsE GEoGRÁFtcA

OÉofotomapa

ESCALA

1:10 O00

Fonte:lnformaçãoGeográfiGdoMunicípiodesantaCruze iriq-geoportal.madeira.qov.pvlRJGWMS_Ot_Ortofotomapàs2o18





Vereadora Élia Luisa Ascensão

REQUERENTELegenda:
r Gambiarras PROPOSTA - Gambiarras - Natal 2022

SANTA CRUZ

(Tabela em anexo com as distâncias descriminadas por arruamento)

ASSUNTO

Freguesia de Santa Cruz

LOCAL

FOLHA N.O

o4

rcccÀô õE :roritro tórôôr^F,À
E ,rroìÍ^clo

@

H' BASE GEoGRÁFrcA

Ortofotomapa 1:12 500

ESCALA DATA TÉcNIco REsPoNsÁvEL RUERICA

Fonte lnformaçãoGeográÍì@doMunicÍpiodeSantaCruze iÍig-geoportal.madeira.gov,pt/IRIGWMS_OI_Ortofotomapas2olS





REQU ER ENTE

Vereadora Élia Luisa Ascensão

Legenda:

Gambiarras PROPOSTA - Gambiarras - Natal 2022
SANTO ANTONIO DA SERRA

(Tabela em anexo com as distâncias descriminadas por arruamento)

ASSUNTO

LOC AL

Freguesia de santo António da Serra

FOLHA N.O

05@

H BAsE GEoGRÁFIca

OÉofotomapa

ESCALA

1:12 500

DATA TECNICO RESPONSAVEL RU BRICA

Fonte: lnfornaçâo Geoqráfica do Município de santa cruz e irig-geoportal.madeìra.gov.pt/IRIGWMS_OI_Ortofotomàpôs2018




